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CONGRESSO NACIONAL
Gabinete do Senador Sergio Moro

EMENDA N¢ - CSP
(a0 PL 3673/2021)

Acrescente-se § 18 ao art. 28-A do Decreto-Lein®3.689, de 3 de outubro
de 1941, na forma proposta pelo art. 1° do Projeto, nos termos a seguir:

FATE. 28-A. .ottt sstst st ettt ss st st s e ss s s s s naes

§ 18. O acordo de ndo persecugdo penal, apds sua homologacdo, ndo
pode ter sua publicidade restringida para as partes ou para terceiros, sob qualquer
fundamento.” (NR)

JUSTIFICACAO

A presente emenda proposta ao PL 3.673/2021 possui fundamento no
mandamento constitucional insculpido no artigo 93, IX, da Carta Magna, que prevé
que as audiéncias e os julgamentos do Poder Judicidrio devem ser publicos, a fim
de manter a transparéncia do processo e dos atos judiciais, sendo a homologacao
judicial do acordo de ndo persecugido penal equivalente a uma sentenca.

A vitima e a sociedade devem ter direito de acesso a esses atos, nao
se justificando, como infelizmente tem acontecido em casos pontuais, estabelecer

restri¢do a publicidade do ato.

Assinado eletronicamente, por Sen. Sergio Moro

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3710685123

SF/24637.97604-72 (LexEdit)



Do exposto, conto com o apoio dos demais Pares para a aprovagio
desta emenda ao PL 3673, de 2021.

Sala da comissdo, 20 de maio de 2024.

Senador Sergio Moro
(UNIAO - PR)

Assinado eletronicamente, por Sen. Sergio Moro

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3710685123

SF/24637.97604-72 (LexEdit)
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           O acordo de não persecução penal, após sua homologação, não pode ter sua publicidade restringida para as partes ou para terceiros, sob qualquer fundamento.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 18 ao art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, na forma proposta pelo art. 1º do Projeto, nos termos a seguir:
        “ Art. 28-A.      § 18. O acordo de não persecução penal, após sua homologação, não pode ter sua publicidade restringida para as partes ou para terceiros, sob qualquer fundamento.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A presente emenda proposta ao PL 3.673/2021 possui fundamento no mandamento constitucional insculpido no artigo 93, IX, da Carta Magna, que prevê que as audiências e os julgamentos do Poder Judiciário devem ser públicos, a fim de manter a transparência do processo e dos atos judiciais, sendo a homologação judicial do acordo de não persecução penal equivalente a uma sentença. </p><p class="align-justify">A vítima e a sociedade devem ter direito de acesso a esses atos, não se justificando, como infelizmente tem acontecido em casos pontuais, estabelecer restrição à publicidade do ato.</p><p class="align-justify">Do exposto, conto com o apoio dos demais Pares para a aprovação desta emenda ao PL 3673, de 2021.</p>
   
     
  
   


